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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 416/2026 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências;  

 

- Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 

de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO) e dá outras 

providências. 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências; 

 

-Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, dispondo sobre princípios, objetivos e instrumentos para a gestão integrada e o 

gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos, incluindo boas práticas de 

manejo, coleta, destinação e responsabilidade compartilhada. 

 

- Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 

1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro 

de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências (especialmente art.  

 

- Lei Federal nº 13.731, de 08 de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos de 

financiamento para arborização urbana e recuperação de áreas degradadas; 

 

-Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 

Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo, estabelecendo diretrizes para a gestão e 

gerenciamento dos resíduos sólidos, visando à proteção da saúde pública, à preservação 

ambiental e à limpeza urbana. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 

vegetação de porte arbóreo existente no município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

-- Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre os serviços de limpeza 

pública no Município de São Paulo, incluindo conservação da limpeza urbana, limpeza de 

vias e logradouros públicos, desobstrução de bueiros e destinação final de resíduos sólidos. 

 

- Lei Municipal nº 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 

exame e pulverização periódica das árvores do Município de São Paulo, a fim de combater a 

ação dos cupins e preservar o meio ambiente. 

 

- Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 

Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, abrangendo coleta, transporte, 

tratamento e destinação final de resíduos sólidos, varrição e conservação da limpeza 

pública, bem como a obrigatoriedade de recipientes adequados para resíduos e manutenção 

da limpeza dos passeios públicos. 

 

- Lei Municipal nº 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 

Arborização Urbana, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São Paulo, o 

Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores – PAMPA; 

 

- Lei Municipal nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 

imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de passeios 

públicos, determinando a conservação e limpeza de calçadas e áreas lindeiras, além da 

correta destinação de lixo, detritos e resíduos. 

 

- Decreto Municipal nº 52.903, de 6 de janeiro de 2012, que regulamenta a Lei Municipal nº 

15.442/2011, disciplinando procedimentos relativos à limpeza de imóveis, conservação de 

passeios públicos e manejo adequado de resíduos no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação 
Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 
 

- Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 

socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, programas e 

ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 

organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 
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- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento 

Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 

13.430/2002; 

 

- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 

competência para autorização de manejo e dá providências correlatas; 

 

- Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa 

das praças do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 

ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 

de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Lei Municipal nº 16.808, de 23 de janeiro de 2018, que institui o Selo Cidade Linda no 

Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.794, de 27 de abril de 2022, que disciplina a arborização urbana, 

quanto ao seu manejo, visando à conservação e à preservação, e dá outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 17.916, de 24 de março de 2023, que estabelece a majoração das multas 
previstas na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; e na Lei nº 14.803, de 26 de junho 
de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus componentes; acrescenta dispositivo ao art. 
169 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e dá outras providências. 
 
PL 358/2026 Institui o Programa Quebrada Verde, destinado à implantação de vasos com 
plantas e elementos de paisagismo urbano em calçadas de áreas periféricas do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
 

PL 1326/2025 Altera a Lei nº 13.478 de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu 

órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos 

mediante concessão ou permissão; instituí a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares TRSD, 

a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos 

Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - 

FMLU, e dá outras providências. 

Veto  

 

PL 1126/2025 Estabelece a majoração das multas previstas na Lei nº 13.478, de 30 de 

dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do 

Município de São Paulo, acresce infrações à referida norma e dá outras providências. 
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PL 1072/2025 Altera a Lei nº 14.803, de 26 de junho de 2008, para estabelecer novas regras 

de responsabilidade solidária do gerador, disciplinar hipóteses de excesso de carga, 

movimentação irregular e condições de uso de caçambas estacionárias, regulamentar 

apreensão de caçambas e veículos, dispor sobre autorização digital para estacionamento 

rotativo, critérios de aplicação de multas e atualização de valores, bem como promover 

ajustes nos arts. 181 e 189 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e nos arts. 1º e 2º 

da Lei nº 17.916, de 24 de março de 2023. 

 

PL 990/2025 Atribui ao Poder Executivo do Município de São Paulo, diretamente ou por 

meio de contratos administrativos, a responsabilidade pela coleta, transporte e destinação 

adequada dos resíduos sólidos gerados em equipamentos públicos municipais de 

abastecimento, como Mercados e Sacolões. 

 

PL 474/2025 Altera a lei 17.916/2023, proibir pela administração pública a contratação de 

empresa que pratica o descarte irregular de lixo e dá outras providências. 

 

PL 378/2025 Dispõe sobre a autorização de criação do Programa Vagas Verdes nas vias 

do município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

PL 636/2024 Institui o Plano Municipal de Cidade Inteligente, Sustentável, Resiliente e 

Verde, de acordo com as determinações estabelecidas pela Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD) e Carta Brasileira de Cidades Inteligentes também traz sua definição funcional e, dá 

outras providências. 

 

PL 822/2021 Dispõe sobre o recolhimento de ossos e resíduos nos estabelecimentos que 

comercializam carnes, e dá outras providências. 

 

PL 469/2020 CONCEDE DESCONTO DE 90% (NOVENTA POR CENTO) SOBRE O 

TOTAL DA DÍVIDA DE CONTRIBUINTES SOBRE MULTAS APLICADAS SOBRE 

CALÇADAS IRREGULARES E TERRENOS VAZIOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

PL 764/2020 Altera a redação dos artigos 10, 17 e 18, e cria o art. 29-A, todos na Lei nº 

14.803, de 26 de junho de 2008, e acrescenta o § 4º ao art. 123 da Lei nº 13.748, de 30 de 

dezembro de 2002, e dá outras providências. 

 

PL410/2019 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DESTINAÇÃO 

AMBIENTALMENTE ADEQUADA E RESPONSÁVEL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

ORGÂNICOS E INORGÂNICOS CLASSIFICADOS COMO APROVEITÁVEIS NO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

PL 390/2019 DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DAS SOBRAS E RECIPIENTES DE 

TINTAS, VERNIZES E SOLVENTES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 8
59

6/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

IN
TI

A 
TA

LA
RI

CO
 D

A 
CR

UZ
 e

m
 2

7/
05

/2
02

6 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
41

6/
20

26
 p

or
 c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
40

16
9.

autuado por cintiacarrer em 27/05/2026 18:24:37.

 fls. 8

http://www.camara.sp.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pesquisa 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente. 

 

 

 

São Paulo, 27 de maio de 2026. 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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